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      APRESENTAÇÃO

    


    
      No México, massacre vitimou 72 imigrantes estrangeiros que buscavam ingressar nos EUA pela fronteira daquele país, incluindo ao menos 2 brasileiros, em agosto de 2010. Nos EUA, controvertida lei do Estado do Arizona combate a imigração ilegal para proteger os “cidadãos do Arizona”, na voz da defensora da medida, a governadora republicana Jan Brewer. Na França, avança a repatriação de ciganos de origem estrangeira com o recrudescimento de política contra a imigração ilegal, com o retorno de mais de 1000 romenos e búlgaros aos seus países de origem. Além da França, a Espanha, a Itália, a Grã Bretanha e a República Checa criaram programas de ajuda financeira a beneficiar aqueles que prometem regressar a seus países de origem, sob a garantia de não retorno no período de 5 anos. Destacam-se ainda políticas xenófobas adotadas por Berlusconi na Itália (por exemplo, a demandar dos profissionais de saúde que denunciem os imigrantes ilegais e a propor a segregação na educação, com escolas para italianos e para estrangeiros); práticas discriminatórias em face de estrangeiros na Espanha (basta mencionar os casos envolvendo discriminação e hostilidades em face de brasileiros nos aeroportos espanhóis); recentes manifestações na Inglaterra clamando por “british work for british workers” (trabalho na Inglaterra para trabalhadores ingleses); dentre outros.


      Para o relator especial da ONU sobre o tema do Racismo, o crescimento da discriminação racial e da xenofobia é confirmado por dois fatores interligados: sua “normalização política” e sua “legitimação intelectual”. Plataformas racistas e xenófobas têm penetrado na agenda política de partidos a pretexto de combater o terrorismo, defender a identidade nacional e combater a imigração ilegal. Isto tem fomentado uma aceitação generalizada de práticas xenófobas, inspiradas na defesa, proteção e conservação da identidade nacional e na ameaça representada pelo multiculturalismo, com a violação de direitos dos não nacionais e das minorias étnicas, culturais e religiosas. Gradativamente, o sistema jurídico, a ordem pública, a educação e o mercado de trabalho passam a ser impregnados por ideologias racistas e xenófobas, culminando no fortalecimento de grupos neo-nazistas.


      A discriminação que tem como alvo prioritário o não nacional tem sido tema de especial preocupação de organizações internacionais. O Comitê de Direitos Humanos da ONU realça que não pode haver discriminação entre estrangeiros e nacionais no que se refere ao exercício dos direitos humanos. No mesmo sentido, o Comitê sobre a Eliminação da Discriminação Racial prevê recomendações específicas aos Estados no sentido de eliminar a discriminação de não nacionais.


      A Convenção Internacional sobre a Proteção dos Direitos de Trabalhadores Migrantes e dos Membros de suas Famílias, adotada pela ONU em 1990, contava em março de 2010 somente com 42 Estados-partes. Nenhum dos países da América do Norte e da Europa até o momento a ratificou. A maior inovação da Convenção é enfocar a problemática da imigração sob a perspectiva dos direitos humanos, fixando parâmetros protetivos mínimos a serem aplicados pelos Estados-partes aos trabalhadores migrantes e aos membros de suas famílias, independentemente de seu status migratório, considerando a situação de vulnerabilidade em que se encontram.


      Em um contexto marcado pelo crescente fenômeno da xenofobia e do nacionalismo, mais caracterizado pela construção de muros e não de pontes, a grave violação do tráfico de pessoas emerge como um desafio central da agenda contemporânea.


      O instigante estudo de Michelle Gueraldi e Joelson Dias, ao enfocar o tráfico de migrantes, oferece extraordinária contribuição ao debate público sobre o tema, a partir de uma primorosa análise acerca das migrações e do tráfico de pessoas, com destaque ao protagonismo de organizações internacionais governamentais e não governamentais, bem como do Estado Brasileiro no enfrentamento do tráfico.


      Estruturada em três capítulos, a obra trata inicialmente da problemática das migrações e do tráfico de pessoas, delineando um panorama global, identificando as causas e os efeitos das migrações, bem como apontando às novas políticas para migrantes e à relação entre migrações, contrabando e tráfico de pessoas. No segundo capítulo, o livro examina a atuação das organizações internacionais governamentais e não governamentais no enfrentamento do tráfico de pessoas. Já no terceiro capítulo, a obra desenvolve a análise do enfrentamento institucional ao tráfico de pessoas no Brasil, avaliando políticas voltadas à prevenção e repressão ao tráfico, como também à proteção das pessoas traficadas. São ainda destacadas as iniciativas legislativas acerca da matéria, pendentes de apreciação na Câmara dos Deputados e no Senado Federal. Casos exemplares de tráfico de pessoas são ao final estudados.


      Como observam os autores, o tráfico traz a perversa “coisificação do ser humano”, assumindo ser o “resgate da pessoa” a mais profunda motivação a estimular a realização deste importante estudo. Adicionam Michelle Gueraldi e Joelson Dias que aproximadamente 80% das pessoas traficadas são mulheres de baixa instrução e renda, a exercer trabalho de natureza sexual em uma sociedade internacional cada vez mais interdependente e globalizada marcada pela feminização das migrações.


      O tráfico de seres humanos é uma gravíssima violação a direitos humanos, que, por sua vez, reflete um quadro de outras violações a direitos, caracterizado pela crescente exclusão social, pelas acentuadas assimetrias entre os países dos hemisférios Norte e Sul, acrescido de um padrão discriminatório a alcançar grupos socialmente vulneráveis, como as mulheres e as crianças. Em sua complexidade e em sua feição multifacetada, o tráfico de pessoas mantém uma relação de interdependência com outras graves violações a direitos humanos, como o trabalho escravo e a exploração sexual.


      Advertem os autores que, na ordem contemporânea, o tráfico de pessoas constitui uma das práticas mais rentáveis do mundo, juntamente com o tráfico de armas e o tráfico de drogas, chegando a movimentar mais de US$12 bilhões ao ano. A Organização Internacional da Migração estima que cerca de 4 milhões de pessoas são traficadas, por ano, no mundo. Reitere-se: o tráfico de seres humanos tem como principais vítimas as mulheres e as meninas. O tráfico para fins de exploração sexual de mulheres, crianças e adolescentes é um fenômeno complexo que combina fatores de gênero, idade e condição sócio-econômica. O tráfico internacional mobiliza 131 rotas, das quais 120 enfocam apenas mulheres.


      Ao revelar a gravidade extrema do tráfico, os autores clamam pela urgência na adoção de medidas voltadas à prevenção e à repressão do tráfico, bem como à proteção das vítimas, em um cenário de responsabilidades compartilhadas.


      Dentre os desafios ao enfrentamento do tráfico de pessoas, destacam-se: 1) mapear a situação do tráfico de pessoas (essencial é mapear com precisão a situação do tráfico de pessoas no país, identificando suas causas, alcance, efeitos, bem como suas vítimas, criminalizando e punindo os responsáveis, com medidas especiais de proteção aos grupos mais vulneráveis); 2) ampliar ações de conscientização pública (envolvendo, por exemplo, a distribuição de filipetas informativas em passaportes, cartazes em aeroportos, nas superintendências da Polícia Federal e em locais de grande circulação, além da veiculação de programas de rádio); 3) fortalecer serviços de denúncia da prática de tráfico (observe-se que há um serviço de denúncias coordenado pela Secretaria Especial de Direitos Humanos acerca de denúncias de exploração sexual de crianças e adolescentes, existindo também outro serviço mantido pela Polícia Federal, no atendimento de denúncias sobre tráfico de pessoas, em especial de mulheres); 4) fomentar programas de treinamento e capacitação para enfrentar o tráfico de pessoas (fundamental é ainda fomentar programas de sensibilização, treinamento e capacitação dos agentes da segurança e da justiça para lidar com a complexa problemática do tráfico de pessoas); 5) avançar na atuação integrada e articulada de instituições visando à investigação e à repressão ao tráfico de pessoas (desenvolver ações mais incisivas de investigação e de repressão a tal crime, mediante atuação articulada e integrada das instituições competentes); 6) conferir suporte e atendimento às vítimas (fundamental é ampliar o foco de enfrentamento do tráfico para além do vértice repressivo-punitivo, envolvendo a proteção às vítimas); e 7) identificar as best practices para a eficaz prevenção e repressão ao tráfico de pessoas.

    


    
      Por fim, faz-se emergencial enfocar a problemática do tráfico sob a perspectiva de gênero e direitos humanos. A ética dos direitos humanos é a ética da alteridade, orientada pela afirmação da dignidade e pela prevenção ao sofrimento humano.

    


    
      O devido enfrentamento do tráfico de seres humanos demanda seja recuperado o verdadeiro “mantra” dos direitos humanos: ver no “outro” um ser merecedor de igual consideração e profundo respeito. O convite maior desta importante e inspiradora obra é contribuir para a luta pela erradicação do tráfico, que tanto tem coisificado pessoas em um dramático desperdício de vidas humanas, a fim de que se resgate a dignidade, a liberdade, a autonomia e os direitos fundamentais de tantas vítimas.

    


    
      São Paulo, 22 de dezembro de 2010

    


    
      Flávia Piovesan
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      INTRODUÇÃO

    


    
      Em A Minoria Próspera e a Multidão Inquieta, livro publicado no fim dos anos 90, Noam Chomsky (1999), personalidade do mundo acadêmico norte-americano, afirmou:

    


    
      [...] temos que lembrar que há outras coisas acontecendo, que recebem menos publicidade. A Espanha, por exemplo, foi admitida na Comunidade Europeia sob algumas condições. Uma delas foi servir de barreira à grande massa de norte-africanos que os europeus temem ver migrando para a Europa.

    


    
      Hoje, ao fim da primeira década do século XXI, já se pode perceber uma maior publicidade do fenômeno das migrações[1], frequentemente associado a casos de violência, a privações, abusos por parte de autoridades e à criminalidade praticada por grupos organizados.


      Em 2006, o Fundo das Nações Unidas para Populações e Desenvolvimento publicou estudo indicando que se aproxima de 200 milhões o número de migrantes em todo o mundo. Os países que recebem os maiores contingentes de migrantes − dentre os quais podemos citar a Espanha, a Itália, a França, a Inglaterra e os Estados Unidos, por exemplo − promovem políticas de regulação severas para a entrada de migrantes. As novas políticas migratórias têm dificultado a migração regular, legal, mas não alcançam o mérito de conter os fluxos de migrantes. Os obstáculos impostos pelas políticas migratórias atuais promovem a organização criminosa em torno do negócio da imigração, como o contrabando e o tráfico internacional de pessoas (TdP).


      O TdP é um padrão mundial de violação aos Direitos Humanos ou, como definiu a extinta Subcomissão para a Prevenção de Discriminação e Proteção das Minorias da ONU, em 1971, em sua Resolução 1 (XXIV), um “padrão consistente de violações flagrantes seguramente comprovadas”, que se desenrola em toda a sociedade internacional. Trata-se de um dos 30 temas estudados atualmente pelos Relatores Especiais Temáticos da ONU, ao lado de outros, como terrorismo, formas contemporâneas de racismo − discriminação racial, xenofobia e intolerância −, Direitos Humanos dos migrantes, moradia adequada, execuções extrajudiciais, sumárias ou arbitrárias. Assim, o TdP é, para a ONU, um fenômeno universal e relevante de violação dos Direitos Humanos e, por isso, objeto de investigação e monitoramento em caráter especial.

    


    
      O TdP serve a diversas finalidades, mas tem como elemento essencial a redução da pessoa à condição de objeto, e daí a expressão “tráfico”. Assim como o tráfico de armas, de drogas, o TdP é uma das espécies atuais de crime organizado transnacional, na forma da Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional e do Protocolo de Palermo. Paralelamente, está previsto na legislação penal brasileira, assim como nas legislações internas de vários países, já que é uma realidade global que afeta nacionais de praticamente todos os países − ora emitentes ora receptores − além daqueles que servem ao trânsito de pessoas.

    


    
      Enfrentar o TdP é um desafio à política nacional de cada país e à política internacional. São atribuídos deveres para os cidadãos a cada Estado nacional, e também à sociedade internacional, tendo em vista a necessidade de enfrentarem conjuntamente o TdP.


      Uma abordagem abrangente do tema, que instrua a formulação de políticas nacionais, deve perceber o TdP como crime e também como violação aos Direitos Humanos, de forma que seu enfrentamento se desenvolva não apenas como repressão, mas prevenção e proteção às pessoas traficadas. Essa foi a sugestão do Secretário Geral da ONU, na 60ª Sessão da Assembleia Geral sobre Globalização e Interdependência: migração internacional e desenvolvimento.[2]

    


    
      282. Em razão da natureza complexa do tráfico (...), para serem efetivas as medidas antitráfico (...) devem incluir elementos de prevenção, investigação, punição e proteção das vítimas.[3]

    


    
      Nossa motivação central consistirá em identificarmos alguns desafios que se impõem ao Estado brasileiro na rota de enfrentamento do TdP. Limitaremos nosso escopo de análise, nesta oportunidade, ao tráfico internacional de pessoas, excluindo de nossa esfera de estudo o tráfico interno, que se limita ao território nacional.


      O TdP, que se associa à intensificação dos fluxos migratórios de trabalhadores, por sua vez, encontra-se em consonância com a globalização econômica que, seguindo a lógica do livre mercado, gera, ao mesmo tempo, concentração de riqueza na sociedade global e também demandas de mão de obra barata, como sugeriu Sigma Huda, quando relator especial da ONU para o tema.[4] Paralelamente, as políticas migratórias restritivas lançam o trabalhador migrante à clandestinidade, à ilegalidade, o que favorece a alta incidência de práticas criminosas, como o TdP.


      Embora o processo de integração mundial e o cercamento de fronteiras possam situar-se entre as circunstâncias que favorecem o TdP, não temos a pretensão de estudá-las neste momento. Nossa proposta é contemplar a resposta institucional governamental à obrigação de enfrentar o TdP − tido como um dos mais graves padrões de violação aos Direitos Humanos da atualidade.


      O TdP foi um dos temas debatidos pelos Estados que, como o Brasil, participaram do Diálogo de Alto Nível das Nações Unidas sobre Migrações e Desenvolvimento, em 2006. O Brasil é um país considerado, preferencialmente, de origem de pessoas traficadas para o Primeiro Mundo, e tem fornecido grande número de escravos para diversos países. O TdP tem sido comparado ao tráfico de escravos e, por isso, temos assumido obrigações para com aqueles que estão vinculados pelo laço da nacionalidade ao país e a outros Estados nacionais que partilham do compromisso de fazer prevalecer em suas relações internacionais o respeito aos Direitos Humanos.


      A Política Nacional de Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas[5] cria novo paradigma institucional estatal no Brasil para a promoção dos Direitos Humanos, assim como orienta o Estado a assumir uma conduta amparada em obrigações adquiridas internacionalmente frente a outros Estados e em âmbito nacional, tendo como escopo a proteção dos Direitos Humanos, em especial, de vítimas de graves violações, como o TdP.


      Outras iniciativas governamentais seguem tal orientação. Desde 2005, o crime de TdP passou a constar da legislação penal brasileira. Paralelamente, tramitam proposições legislativas voltadas ao enfrentamento do TdP. Algumas organizações internacionais, como a Organização Internacional do Trabalho (OIT) e o Escritório das Nações Unidas sobre Drogas e Crimes (UNODC), têm desenvolvido no Brasil, nos últimos anos, programas de enfrentamento ao tráfico. A Polícia Federal, o Ministério Público e o Poder Judiciário também têm sido instados a investigar, atuar e julgar casos de TdP. O Congresso Nacional conduziu estudos sobre o TdP como, por exemplo, os relatórios finais da Comissão Parlamentar sobre Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes no Brasil (2004), a Comissão Parlamentar Mista de Inquérito (CPMI) sobre Tráfico de Órgãos Humanos (2004) e a CPMI sobre a Emigração Ilegal de Brasileiros (2006), que aborda o problema do TdP.


      Pode-se perceber claramente que vivemos um momento de despertar institucional para esse quadro alarmante da realidade nacional e mundial em que o TdP se insere. Vistas de forma integrada, todas as ações governamentais, de natureza parlamentar, judicial ou executiva criam um modelo de enfrentamento, que foi se desenhando ao longo dos últimos anos.


      A invisibilidade do TdP, seu caráter transnacional, a regulamentação do trabalho de natureza sexual e a assistência consular ao brasileiro no exterior são alguns dos desafios indicados ao enfrentamento institucional do TdP. Outros se situam no campo ideológico e até filosófico, a exemplo da difícil construção comum do conceito de vulnerabilidade e exploração.


      Pretendemos ilustrar o debate atual sobre esses tópicos, que têm despertado interesse em diversas partes do mundo e que nos unem em torno do ideal da satisfação integral aos Direitos Humanos.

    


    

  


  
    
      CAPÍTULO 1

    


    
      MIGRAÇÕES E TRÁFICO DE PESSOAS


      1. MIGRAÇÕES: PANORAMA GLOBAL

    


    
      Nós, brasileiros, somos capazes de narrar diversos episódios históricos sobre o tema migrações, já que a maior parte de nossos antepassados vem de fora do país. Eram estrangeiros, imigrantes. Mas não apenas do passado extraímos nosso conhecimento: muitos de nós, brasileiros, vivenciamos hoje a experiência da migração ou conhecemos essa realidade pelas histórias contadas por amigos e parentes, além de tudo o que lemos a respeito.


      O Brasil, que no passado foi um país de destino final de imigrantes, hoje acumula a qualidade de potência emigratória, fonte de muitos dos imigrantes espalhados pelo mundo, conforme ilustra o mapa na próxima página[6]. O país atrai trabalhadores migrantes de países vizinhos e envia para o exterior seus nacionais. Numa espécie de reinvenção do “mito do descobrimento”, lançamo-nos no além-mar, em busca do Éden, do paraíso utópico sonhado no estéril solo pátrio que, para muitos, não possibilita o florescer da vida.


      Nos anos 80, diante da estagnação econômica e descontrole inflacionário, os brasileiros iniciaram um ascendente movimento emigratório, dando origem a grandes comunidades no exterior. Entre 1985 e 1987, deixaram o país cerca de 1,2 milhões de brasileiros, chegando a cerca de 2,6 milhões em 2005. (FIRMEZA, 2007, p. 13)

    


    
      [Ver Mapa: Brasileiros no Exterior]

    


    
      Segundo aponta Torquato Firmeza (2007, p. 188-189) em seu estudo Brasileiros no Exterior,

    


    
      Não há, ainda, dados consolidados que permitam calcular, de modo confiável, o saldo migratório brasileiro no período 2000 a 2006. Sabe-se apenas que, nas estimativas realizadas pela rede de postos, o número de nacionais residentes no exterior foi estimado em 1,9 milhões no ano 2000, alcançando o patamar aproximado de 2,6 milhões em 2005. (...) O número de brasileiros em situação migratória irregular estaria situado em torno de 1,335 milhões. As comunidades mais populosas estão situadas nos Estados Unidos, Paraguai, Japão, Portugal, Reino Unido, Alemanha e Itália.

    


    
      A intensificação de fluxos migratórios não é uma tendência que toca apenas o Brasil. As rotas percorridas por brasileiros apontadas no mapa acima são comuns às trilhadas por muitos migrantes que se originam de países em desenvolvimento – ou, utilizando-se das categorias apontadas no estudo abaixo indicado, para o ano de 2005, dos países menos desenvolvidos[7].


      A ONU divulgou, em 2006, no documento Trends in Total Migrant Stock: the 2005 Revision,[8] que, entre 1960 e 2005, o número de migrantes internacionais no mundo mais que duplicou, passando de estimados 75 milhões, em 1960, para quase 191 milhões, em 2005, observando-se um acréscimo de 121 milhões em 45 anos. Metade desse número equivale a migrantes internos que se tornaram migrantes internacionais devido à fragmentação da União Soviética, da Iugoslávia e da Tchecoslováquia, que desencadeou a criação de novos Estados. Esses acontecimentos, identificados como “a fragmentação de Estados que tomou curso de 1980 a 1990”, ofuscam a estimativa global de continuidade do crescimento de fluxos migratórios nesse período até o presente. De modo geral, esse estudo reúne alguns dados e conclusões demonstrativas do rápido aquecimento dos movimentos migratórios no mundo a partir dos anos 90 até a atualidade. A direção assumida por esses fluxos migratórios aponta para o chamado mundo desenvolvido, identificado como um grupo formado por países como Austrália e Nova Zelândia, Japão e os situados na Europa e na América do Norte.

    


    
      Em 1960, o número de migrantes internacionais nos países em desenvolvimento (43 milhões) superava em 11 milhões o contingente nos países desenvolvidos (32 milhões). Em 1975, essa diferença caía para 2 milhões; em 1985, a diferença ainda era de 3 milhões a mais de migrantes internacionais nos países em desenvolvimento. Desde então, o número de migrantes internacionais nos países desenvolvidos tem crescido rapidamente, mesmo sem se considerar os números relativos à Rússia.


      Em 1995, o número de migrantes internacionais nos países mais desenvolvidos superou o contingente dos países em desenvolvimento pela primeira vez, mesmo excluindo-se a ex-URSS; em 2005, as regiões mais desenvolvidas (sem se contar a ex-URSS) acolhiam 94 milhões de imigrantes internacionais, 24 milhões a mais que os 70 milhões que vivem nas regiões menos desenvolvidas.


      Em 2005, a Europa abrigava a maior comunidade de migrantes internacionais, composta por 64 milhões de pessoas, seguida pela Ásia, com 53 milhões, América do Norte, com 44 milhões, África, com 17 milhões, América Latina e Caribe, com aproximadamente 7 milhões, e a Oceania, com 5 milhões. Relativamente à população, os migrantes internacionais representam 15% na Oceania, 13% na América do Norte, aproximadamente 9% na Europa e menos de 2% na África, Ásia, América Latina e Caribe.


      O número de países que acolhem um significativo contingente de imigrantes aumentou nesse período. Em 1960, 30 países abrigavam mais de 500 mil migrantes, cada. Em 2005, havia 64 países que abrigavam minimamente esse contingente de imigrantes. Os Estados Unidos guardam a maior comunidade numérica de migrantes internacionais, com 38 milhões em 2005, seguido pela Rússia, com 12 milhões, e pela Alemanha, com 10 milhões.

    


    
      O aquecimento dos movimentos migratórios transfronteiriços se tornou um fenômeno global. Sobre esse tema, o historiador inglês Eric Hobsbawm (2007, p. 90), em Globalização, Democracia e Terrorismo, observou que a globalização

    


    
      Afeta tanto os movimentos transfronteiriços temporários quanto os duradouros, e a escala em ambos os casos não tem precedentes. Assim, ao findar o século, cerca de 2,6 bilhões de pessoas foram transportadas anualmente pelas linhas aéreas de todo o mundo, o que corresponde a uma média de quase uma viagem de avião por ano para cada dois habitantes do planeta. Quanto à globalização das migrações internacionais em massa, sobretudo, como é normal, das economias pobres para as ricas, a escala é grande, particularmente em casos como os dos Estados Unidos, Canadá e Austrália, que não impuseram limites mais restritos à imigração. Esses três países receberam quase 22 milhões de imigrantes provenientes de todas as partes do mundo entre 1974 e 1998, total superior ao da grande era da imigração anterior a 1914 e duas vezes maior do que a taxa de influxo anual daquele período. Nos anos transcorridos entre 1998 e 2001, esses três países receberam um influxo de 3,6 milhões de pessoas. Mas mesmo a Europa Ocidental, que há muito tempo é uma região de emigração em massa, recebeu quase 11 milhões de estrangeiros durante esse período. O influxo acelerou-se na entrada do novo século. De 1999 a 2001, um total de cerca de 4,5 milhões de pessoas entrou nos quinze países da União Europeia. Para citarmos apenas um exemplo, o número de estrangeiros que vivem legalmente na Espanha mais do que triplicou entre 1996 e 2003, passando de meio milhão para 1,6 milhão e dois terços destes provêm de fora da União Europeia, sobretudo da África e da América do Sul.

    


    
      A globalização é uma força que se alia a outras causas associadas ao aquecimento dos fluxos migratórios.

    


    

  


  
    
      
2. CAUSAS E EFEITOS RELACIONADOS ÀS MIGRAÇÕES


    


    
      O impacto social, econômico e cultural da chegada e estada desses migrantes nos países de destino, que são os países mais desenvolvidos na sociedade internacional, tornou-se tema global e, assim, tem sido debatido em foros intergovernamentais, como o primeiro Diálogo de Alto Nível das Nações Unidas sobre Populações e Desenvolvimento (High-level Dialogue on International Migration and Development), realizado em setembro de 2006, em Nova York, nos Estados Unidos. Participaram desse evento 127 Estados Membros da ONU.


      Desde os anos 90, em conferências de Estados, a ONU vem realizando debates acerca das migrações internacionais, com o objetivo de facilitar acordos para que as causas do aquecimento das migrações sejam enfrentadas, a exemplo das relacionadas à pobreza, conjuntamente. Ninguém deverá migrar por obrigação, nem por necessidade, como a de fugir da pobreza extrema, nem para evitar a morte. As pessoas devem ser livres para migrar. Essa foi, por exemplo, uma das conclusões a que chegaram os Estados participantes do encontro em 2006. A associação entre pobreza, migrações e desenvolvimento foi recorrente nos discursos proferidos pelos Estados na referida conferência aqui em questão, e uma das conclusões expostas em seu resumo revela a seguinte posição:

    


    
      Os participantes sentiram que era essencial identificar as raízes das causas da migração internacional para assegurar que as pessoas migravam por falta de chances mais do que necessidades. Eles observaram que as pessoas geralmente migravam por causa da pobreza, conflitos, violações dos direitos humanos, má governança ou falta de empregos. Havia um amplo apoio para incorporar questões migratórias nos planos de desenvolvimento nacionais, incluindo estratégias de redução da pobreza. Os participantes notaram que a migração internacional poderia contribuir para o alcance dos objetivos de desenvolvimento internacionalmente acordados, incluindo as Metas de Desenvolvimento do Milênio, mas com cuidado para não ver a migração internacional em si mesma como uma estratégia de desenvolvimento de longo prazo. Foi enfatizada a necessidade de gerar empregos com condições de trabalho decentes e assegurar meios de vida sustentáveis em todos os países.[9]

    


    
      No auditório da Assembleia da ONU, em Nova York, onde se reuniram os representantes de Estados, posicionando-se politicamente sobre o tema “Migrações e Desenvolvimento”, pronunciando suas posições políticas sobre o tema central da conferência, podia-se perceber o eixo comum das falas dos países menos desenvolvidos: a defesa dos direitos de suas comunidades nacionais no exterior em situação de imigração. O reconhecimento de que a migração internacional é uma questão global permeou muitos discursos, conforme registra outra conclusão do Diálogo de Alto Nível das Nações Unidas sobre Populações e Desenvolvimento:

    


    
      Os participantes reforçaram o caráter global da migração internacional. Eles afirmaram que a migração internacional era um fenômeno crescente, tanto em escopo quanto em complexidade, afetando virtualmente todos os países do mundo. Eles concordaram que a migração internacional poderia ser uma força positiva para o desenvolvimento em ambos os países, de origem e destino, desde que fosse apoiada pelo conjunto certo de políticas.[10]

    


    
      Cada Estado teve a oportunidade de revelar suas preocupações sobre o tema da conferência. O Ministro das Relações Exteriores de El Salvador afirmou que a migração é um fato social internacional e que deve ser enfrentada como tal. Em seu pronunciamento, o México sugeriu aplicar o princípio da responsabilidade compartilhada para as causas e efeitos das migrações. Destacou que a migração internacional não pode ser encarada como um problema de segurança, mas devendo-se respeitar os direitos do migrante. O Ministro representante de Mali fez um enfático discurso acentuando que o escândalo das migrações é um aspecto da globalização, e que as migrações têm sido provocadas por programas estruturais de ajustes econômicos, que prejudicam o desenvolvimento de países pobres, como Mali. Adicionou ainda que os subsídios dados pelo Estado para a atividade agrícola nos países europeus fazem com que os países africanos fiquem mais pobres ainda, perdendo profissionais qualificados pela “fuga de cérebros”.


      Nesse primeiro diálogo entre Estados, organizado pelas Nações Unidas, nota-se que a associação entre desenvolvimento e migrações sugere uma relação necessária entre os dois conceitos. A cooperação para o desenvolvimento de países de origem de grandes fluxos de migrantes foi apontada por muitos como uma solução para a contenção das migrações. Conforme discurso do representante do Gabão, é preciso pensar-se em soluções de longo prazo, além da necessidade de cooperação e solidariedade entre países para se resolver os grandes problemas atuais. De forma mais precisa, a Indonésia manifestou-se sobre as causas estruturais das migrações, como a precariedade do acesso da população a educação, a benefícios sociais, a emprego, a segurança, e sugeriu desafios, como combinar a redução da pobreza e o desenvolvimento em escala global.


      Os Estados assumiram como desafio, nesse primeiro Diálogo de Alto Nível sobre Migrações e Desenvolvimento, o compromisso de identificar e atingir as causas das migrações. Ao mesmo tempo, ficou claro ser preciso encontrar maneiras de se potencializar os benefícios que delas possam advir para o desenvolvimento dos países, devendo, portanto, haver cooperação entre todos no sentido da redução de danos e efeitos negativos decorrentes de migrações.


      A complexidade do fenômeno migratório não torna nada fácil o seu enfrentamento, e daí a necessidade de se medir seus efeitos, causas e consequências, classificando-as como nefastas ou benéficas. Recorremos a Hobsbawm, que analisa a intensificação dos influxos humanos transfronteiriços como consequência da globalização. Esta é vista pelo autor como um dos elementos que afetam o problema das nações e do nacionalismo, hoje. Assim, para dimensionar as causas e consequências das migrações internacionais na atualidade, no século XXI, optamos por olhar para o panorama mundial a partir desse modelo de análise voltado para as mudanças históricas que ocorreram nas duas últimas décadas do século XX e que afetaram a história das nações e do nacionalismo. Tal modelo permite a verificação de algumas das causas e consequências do fenômeno migratório.


      Observa Hobsbawm que os elementos novos que afetam a história das nações e do nacionalismo são, em primeiro lugar, “o surgimento de uma era de instabilidade internacional iniciada em 1989, cujo fim ainda não se pode prever” (2007, p. 86) e, em segundo lugar, a “aceleração extraordinária do processo de globalização nas décadas recentes e seu efeito sobre o movimento e a mobilidade dos seres humanos”. (2007, p. 89)


      O cenário mundial onde as migrações se desenvolvem pode ser descrito como instável e desigual. Aponta o autor que a Guerra Fria foi uma “força estabilizadora da ordem mundial”, visto que “o duopólio das superpotências mantinha a integridade das fronteiras nacionais contra ameaças externas e internas”. A esse fator se soma o fato de que “a década de 90 viu uma notável balcanização de grandes regiões do Velho Mundo”, o que provocou um aumento acentuado de Estados soberanos, impensável desde a descolonização e a expansão do número de

    


    
      Estados falidos, onde ocorre o virtual colapso da efetividade dos governos centrais, ou uma situação endêmica de conflito armado interno, em diversos Estados nominalmente independentes em certas regiões, notadamente a África e a região dos Estados ex-comunistas, mas também em pelo menos uma área da América Latina. (HOBSBAWM, 2007. p. 87)

    


    
      A sociedade internacional hoje, no limiar do século XXI, enfrenta desafios relacionados ao fato de que se tornou extremamente heterogênea. Além do número elevado de Estados nacionais diversos em relação ao potencial de desenvolvimento econômico, a tradições culturais e a modelos de exercício de poder político, há uma infinidade de organizações internacionais como agentes jurídicos. Mas há também os sujeitos não estatais, como as organizações não governamentais e as corporações transnacionais, que se dedicam a temas de natureza pública internacional, influenciando a dinâmica das relações internacionais.


      Vivemos um tempo em que já não é possível discernir com clareza entre o que se limita ao espaço público ou ao privado, e acreditamos que os fluxos migratórios internacionais reflitam tal tendência, marcada pela confrontação entre a vontade do sujeito e a vontade soberana do Estado nacional. O resultado disso é o que alguns autores, como Pellet, chamam de “desestatização”. Em artigo intitulado As novas tendências do direito internacional: aspectos macrojurídicos, Pellet (In: BRANT, 2004) analisa a evolução do direito internacional no século XX e encontra um direito confrontado com forças não estatais, que convive com ordenamentos jurídicos não estatais. As ordens jurídicas internacionais estatais e não estatais vicejam em uma sociedade internacional heterogênea e populosa pelo aspecto econômico e multicultural dos Estados que a compõem e porque essa sociedade não se restringe só a Estados, mas inclui organizações internacionais e outras pessoas internacionais, estatais e não estatais. Trata-se de ambiente em que o velho monopólio do poder político, do Estado é confrontado, desafiado pelo sistema mundial − internacional, instável, caótico e desigual, como indica Hobsbawm. O fenômeno das migrações, assim, encaixa-se bem nesse sistema, sendo uma de suas manifestações.


      A globalização econômica tem potencializado, na sociedade internacional, a concentração de riqueza distribuída entre países e pessoas, chegando algumas fortunas pessoais a ser maiores que a riqueza de um Estado nacional, na prática. O agente privado tem superado entraves que, numa ordem internacional tradicional, o Estado impunha por meio do Direito, como a restrição às migrações ou o controle da atividade econômica e do fluxo de capitais. Por sua natureza, o agente privado não tem o compromisso e o dever de zelar pelo bem comum e de limitar sua ação particular em proveito do todo. De acordo com Hobsbawm (2000, p. 87-88),

    


    
      Isto nos traz de volta a grande questão do conflito entre as forças capitalistas, favoráveis à remoção de todas as barreiras, e as forças políticas, que basicamente atuam por intermédio dos Estados nacionais e não são obrigadas nem escolhem deliberadamente regular estes procedimentos. O conflito se dá porque as leis do desenvolvimento capitalista são simples: maximizar a expansão, os lucros e o aumento de capital. No entanto, as prioridades dos governos e das populações organizadas em sociedades são diferentes por sua própria natureza e, em certa medida, conflitantes.

    


    
      Nota-se um flagrante descontrole do processo de globalização por parte do Estado, manifesto na fragilidade das ordens jurídicas estatais internacionais e locais. Seria equivocado, entretanto, considerar-se a globalização uma força incontrolável. Sabemos que ela pode ser controlada, visto que os governos já vêm exercendo esse controle quando se trata de restringir os fluxos migratórios, mas não o fluxo de capitais. (HOBSBAWN, 2000).


      A concentração de riqueza na sociedade internacional, promovida pelo agente público e privado, atrai os grandes fluxos de pessoas em busca de melhores condições de vida. E o Estado, ainda que venha adotando medidas restritivas à imigração, nem sempre consegue controlar os crescentes fluxos de pessoas que cruzam suas fronteiras nacionais. Os recursos captados pelo trabalho, frequentemente informal, realizado em países estrangeiros por imigrantes comumente clandestinos, que vivem à margem do Direito, têm se constituído em verdadeiras forças motrizes para o desenvolvimento de países periféricos. Em 2005, as remessas de capital feitas por trabalhadores migrantes representaram três vezes o valor circulado no mundo entre países pobres e ricos, em nome da cooperação internacional, segundo dados do Banco Mundial, que sustenta que o valor das remessas dos imigrantes dobrou de 1995 a 2005, passando de US$ 102 bilhões para US$ 232 bilhões. Em meados de 2008, o Banco Mundial estimou terem excedido a cifra de US$ 318 bilhões, sendo que US$ 207 bilhões foram transferidos para países em desenvolvimento. Em 2004, um Relatório do Banco Mundial[11] incluiu o Brasil como o 13º país na lista dos principais países destinatários dessas remessas, sendo precedido por: Índia (US$ 21.7 bilhões), China (US$ 21.3 bilhões), México (US$ 18.1 bilhões), França (US$ 12.7 bilhões), Filipinas (US$ 11.6 bilhões), Espanha (US$ 6.9 bilhões), Bélgica (US$ 6.8 bilhões), Alemanha (US$ 6.5 bilhões), Reino Unido (US$ 6.4 bilhões), Marrocos (US$ 4.2 bilhões), Sérvia (US$ 4.1 bilhões) e Paquistão (US$ 3.9 bilhões). O Brasil, neste ano, recebeu US$ 3.6 bilhões em remessas. Trata-se de valor aproximado e, segundo afirma essa instituição financeira internacional, inferior ao valor enviado por vias informais (não informadas ao Estado) pelos cerca de 200 milhões de imigrantes que há no mundo hoje.


      O Brasil é um caso típico de país receptor de remessas. Por exemplo, o maior volume de remessas de Portugal destina-se ao Brasil. Segundo o Banco de Portugal, o total de remessas de Portugal para o Brasil ultrapassou € 8 milhões em 1999, atingindo a cifra de € 269 milhões em 2005. Ou seja, o Brasil, que em 1999 absorvia apenas 6% do volume total das remessas de imigrantes enviadas para fora de Portugal, passou, em 2005, a absorver 48% desse total. Um dos casos de maior incremento é protagonizado pela sucursal portuguesa do Banco do Brasil, que passou de 1.800 clientes, em 2002, para um total de 29.197 clientes, em 2004. Desse total, 21.704 clientes, ou seja, 74,3% estavam registrados no seu principal programa de remessas, de acordo com informação disponível em Remessas de Imigrantes Brasileiros em Portugal, de autoria de Pedro Linhares Rossi (2004). Esse estudo tem por base um inquérito de 400 questionários realizados em Lisboa, Cascais, Almada e Porto, cujos inquiridos são clientes do Banco do Brasil. Ainda segundo o mesmo estudo, apurou-se que 22% dos inquiridos destinam mais da metade de seus ganhos a remessas para o exterior.


      O preço pago por trabalhadores migrantes para enviar recursos para seus países é alto, como comentaremos adiante e, se houvesse desenvolvimento local, possivelmente um grande contingente de migrantes não existiria. Em toda a história da humanidade, as migrações em massa sempre ocorreram, porque as terras natais tornaram-se inóspitas devido a guerras, desastres e circunstâncias naturais, como secas, pestes e crises econômicas − e o que vivemos hoje parece não ser diferente disso.


      A desordenada onda de migrações internacionais traz consequências das mais sombrias, como a grande quantidade de mortes nos percursos realizados por migrantes. Uma das rotas de imigração ilegal, entre o continente africano e o europeu, localiza-se no Estreito de Gibraltar, que separa Marrocos da Espanha. Trata-se de rota utilizada reiteradamente por muitos anos. Mas diante do aumento da vigilância nas fronteiras espanholas, os africanos, ao longo dos últimos anos, têm se dirigido a países da costa oeste africana, como Mauritânia, Senegal e Cabo Verde, para chegar ao Arquipélago das Canárias, formado por ilhas como Lanzarote e Las Palmas, dentre outras. Tais rotas, entretanto, são mais longas e arriscadas, o que ocasiona mais mortes. Conforme noticiado por jornal de circulação nacional,[12] os óbitos, nesse percurso somaram, em 1999, 70 pessoas; em 2003, 300; em 2005, 392 e, em 2006, 1.600. Trata-se de cifra alarmante, mas não mais estridente que a estimativa de que 40% dos que embarcam morrem em naufrágios. Dados oficiais da Espanha registraram a morte de 1.200 pessoas apenas nos últimos meses de 2006. Entre 50 e 70 pessoas se amontoavam em barcos de 15 metros de comprimento, de madeira ou fibra de vidro, chamados de “cayucos”. As viagens podem durar até cinco dias para serem percorridos cerca de 800 quilômetros. As máfias cobram de cada passageiro cerca de US$ 1 mil a US$ 1.200.00, pagos com os ganhos dos estrangeiros na Espanha. Trata-se do valor aproximado de uma passagem São Paulo-Madri. A renda per capita da Mauritânia é de US$ 2 mil; de Mali, US$ 1 mil, em contraposição à da Espanha, que é de US$ 26 mil. A expectativa de vida nesses países africanos é, em média, de 50 anos, quando, na Espanha chega a 79 anos.


      O crime organizado transnacional tem explorado, de forma dramática, a crescente onda de migrações. À medida que Estados adotam maior rigor na restrição da entrada de imigrantes, são criadas estratégias alternativas e marginais para que a migração, ainda que ilegal, se efetue − mesmo considerando-se que tais políticas não atingem as causas das migrações e a necessidade de se migrar. Desse modo, o contrabando e o TdP têm se expandido pela prática de redes criminosas transnacionais.


      Do conjunto de pessoas que entraram irregularmente em país estrangeiro, grande parte foi vítima de contrabando ou TdP, em quantidade de difícil determinação. Em recente matéria jornalística, de abril de 2009[13], intitulada “200 morrem ao tentar chegar à Europa”, vê-se que esse quadro permanece, ou ainda, se agrava. A matéria registra que, segundo a Organização Internacional de Migrações (OIM), em três dias, podem ter morrido 200 pessoas na travessia da Líbia para a Itália. Segundo o governo italiano, aumentou em 80% o número de pessoas que cruzaram tal caminho, estimadas em 36 mil imigrantes. Especula-se que traficantes e contrabandistas, para atrair mais clientes, exploraram a situação de iminência de uma política italiana de maior controle das fronteiras, e daí o aumento do volume de fluxos e de perdas humanas.


      Alguns relatos de viajantes ilustram em detalhes as condições adversas que enfrentam durante as travessias de imigrantes ilegais. Muitas vezes, os imigrantes são originários de cidades pequenas, pobres e distantes das metrópoles. Consequentemente, com pouco acesso à informação e à educação cidadã, desconhecem as formalidades necessárias ao empreendimento migratório. Em matéria jornalística de 2007[14], escrita a partir de um relato de um imigrante ilegal, de nome “Lamin”, um marfinense de 21 anos, encontramos os seguintes trechos: “A viagem durou dez dias. Tínhamos água, bolachas e arroz para sete. Ficamos sem comida, bebíamos água do mar. Dormíamos muito, pois, enquanto dormíamos, não pensávamos em comer.” Lamin contou que fez a travessia desde o Senegal às Ilhas Canárias em dezembro de 2006, numa embarcação com 150 pessoas. Encontrava-se na Espanha vendendo CDs piratas: Disse ele: “Imaginava que seria mais fácil trabalhar aqui. Nem passava por minha cabeça que era necessário ter documentação”.


      Mas, mesmo que esses imigrantes consigam percorrer o trajeto e desembarcar, ainda há obstáculos a serem vencidos. Ao entrarem em território estrangeiro, estarão ainda mais vulneráveis à exploração por parte de redes criminosas ou pelo mercado informal de trabalho. Muitos imigrantes − os que entram ilegal ou legalmente − permanecem em país estrangeiro como “clandestinos” ou “trabalhadores migrantes sem documentos”, porque sua estada é irregular.


      Se esse trabalhador migrante sem documentos foi traficado e pertence a alguém, sofre alto grau de exploração e de privações em relação a direitos mínimos, além de outras implicações sobre as quais comentaremos mais adiante, como grande vulnerabilidade a drogas e a diversas expressões de violência. São vítimas de atividade criminosa transnacional, mas acreditam serem “criminosos”, e daí recearem serem deportados ou presos devido à sua situação irregular diante das leis do país.


      Os demais trabalhadores clandestinos também são explorados, porque recebem salários diminutos em relação à média local. Vivem sob o temor da deportação, de perder suas economias e aquisições, como pode acontecer quando são descobertos. São alvos fáceis de abusos, já que não podem recorrer à justiça, caso em que serão deportados. São trabalhadores que não têm direitos sob o ponto de vista formal. Sendo ilegais, se sofrerem acidentes, por exemplo, estarão carentes de proteção. De toda forma, os imigrantes, ainda que ilegais, têm iniciado na arena pública movimentos de reivindicação de seus direitos. Legais ou ilegais, grandes massas de estrangeiros têm se integrado às sociedades locais e se inserido no mercado de trabalho, ainda que informal. Os filhos de imigrantes têm se estabelecido no exterior, o que causa impacto social, econômico e cultural significativo.


      Afirma Hobsbawm (2007, p. 90) que “as transformações da economia mundial estão desfazendo o que as guerras do século XX, com seus genocídios e transferências em massa de populações, pareciam produzir, ou seja, um mosaico de Estados nacionais etnicamente homogêneos”.


      Para citar mais um desafio provocado pelas migrações internacionais, notamos hoje reações xenófobas diversas em países destinatários de migrantes. Em uma imagem criada e divulgada pelo SVP, partido ultranacionalista suíço, encontramos abutres atacando o mapa da Suíça, sobre a inscrição “Passe livre para todos? Não!” Os conflitos entre anti-imigrantes e imigrantes se avolumam nessas sociedades − parecendo-nos não termos atingido ainda um estágio em que as diferenças tenham se acomodado.


      Apesar das reações adversas e xenófobas de populações nacionais, os imigrantes, tanto os legais quanto os ilegais, têm promovido impacto positivo nas sociedades que os receberam. A oferta de serviços a baixo custo − o que indiretamente beneficia o nacional empregador e o desenvolvimento do país − o aumento da demanda por imóveis, o uso da telefonia, entre outros, são alguns exemplos. E o impacto positivo causado por remessas de dinheiro ganho no exterior contribui para o desenvolvimento de muitos países de onde partem os migrantes.


      Entretanto, “a nova globalização de movimentos reforçou a longa tradição popular de hostilidade econômica à imigração em massa e de resistência ao que se vê como ameaça à identidade cultural coletiva”. (HOBSBAWN, 2007. p. 91) O aumento da xenofobia é uma circunstância atual que desafia o Estado nacional, ou como diria Hobsbawm, corresponderia a um terceiro elemento, ao lado da globalização e das ondas de mobilidade humana, que afetam as nações gerando problemas, inclusive de nacionalismo. Para esse eminente historiador, “esse avanço evidente da xenofobia reflete os cataclismos sociais e a desintegração moral do final do século XX e da época atual, assim como os grandes movimentos internacionais de população. A combinação é naturalmente explosiva”. (Ibid, p. 92) Por essa razão, muitos países têm procurado cercar fronteiras e aprovado políticas antimigratórias mais severas.

    


    

  


  
    
      3. AS NOVAS POLÍTICAS PARA MIGRANTES

    


    
      Em 10 de setembro de 2008, a Organização para Cooperação Econômica e Desenvolvimento (OCDE), que agrega 30 países industrializados[15], divulgou que, em 2006, ao menos, 2,5 milhões de migrantes entraram nos países-membros, com contratos temporários, de duração inferior a um ano, para exercerem atividades braçais. Constatou também que, nesses países, há forte demanda de trabalhadores para os ramos, preferencialmente, da indústria automobilística e da construção, para onde muitos se dirigem. Com isso, a OCDE critica as políticas migratórias tradicionais dos países ricos, que incentivam a imigração de pessoas com maior grau de estudos, a chamada “mão de obra qualificada”, rechaçando a “mão de obra não qualificada”, como é chamado o trabalho braçal, que não se enquadra entre as atividades de natureza predominantemente intelectual.


      O vice-presidente da Comissão Europeia para a Justiça, Liberdade e Segurança, Jaques Barrot, afirmou, em julho de 2008, logo após o lançamento da “Diretiva de Retorno” − política de imigração europeia que autoriza a detenção de imigrantes ilegais sem julgamento por até 18 meses, e o banimento, por até cinco anos,[16] − que “a Europa não é nenhuma fortaleza, nem quer se transformar em uma. Precisamos dos trabalhadores imigrantes e queremos continuar sendo uma terra aberta”.[17]


      A Diretiva de Retorno foi aprovada em julho de 2008 e, até julho de 2010, suas diretrizes relacionadas a políticas para imigrantes no bloco dos 27 países-membros da União Europeia devem estar incorporadas às legislações nacionais. Tal Diretiva busca estabelecer uma disciplina comum para todos os estados-membros, tanto para expulsar cada imigrante ilegal residente quanto para garantir-lhe status legal definitivo. A Diretiva de Retorno prevê ainda a possibilidade de o estrangeiro ser posto em custódia, caso demonstre intenção de se esconder das autoridades. As negociações sobre tal Diretiva tiveram início em 2005, mas somente em 2008 chegou-se a um acordo sobre o texto a ser adotado pelo Parlamento Europeu. Principalmente na América Latina, as reações foram contrárias à implementação dessa Diretiva, que passou a ser chamada por líderes regionais de “Diretiva da Vergonha”.


      A construção de muros em fronteiras e a adoção de cotas para migrantes têm sido iniciativas que caracterizam as políticas de imigração de países receptores, como os Estados Unidos, Japão, Austrália e países europeus com alta incidência de migrantes internacionais, como a Espanha, a França, a Alemanha e o Reino Unido, dentre outros. As políticas atuais de migração em países ricos têm provocado a violação de Direitos Humanos, na medida que intensificam restrições para a entrada de imigrantes paralelamente a políticas de promoção à saída de ilegais. Tanto assim, que a Convenção Internacional sobre a Proteção dos Direitos de Todos os Trabalhadores Migrantes e Membros de suas Famílias foi aprovada em 1990, mas só entrou em vigor em 1º de julho de 2003. Pode-se dizer que os migrantes e suas famílias são hoje um novo grupo em situação de vulnerabilidade, assim como o da mulher, do idoso e da criança − merecedores de proteção especial.


      Se os Direitos Humanos não devem sofrer redução, pela sua natureza, pelo seu propósito, qual seja, o de proteger a dignidade humana contra ameaças e ofensas, as políticas restritivas de imigração representam uma afronta a tais garantias. Conforme já mencionado, o elevado número de perdas humanas em perigosas travessias feitas por mar, selva, em containers e caminhões, já é realidade mundialmente conhecida. Não só os Estados têm construído muros para conter os imigrantes, mas milícias nacionais privadas têm se formado para defender fronteiras, sendo frequentes as capturas de imigrantes ilegais.

    


    

  


  
    
      3.1. Restrições ao trânsito legal de imigrantes

    


    
      A imigração também tem sofrido restrições quando se dá pelos meios legais. Vários casos de brasileiros foram noticiados em 2008, por exemplo, envolvendo violações e abusos cometidos por países estrangeiros no decorrer do processo migratório regular. O número de brasileiros barrados na França em 2008 aumentou 55% em relação a 2007. Foram ao todo 1.145 brasileiros não admitidos após chegarem ao aeroporto. Ironicamente, no “Ano da França no Brasil” (2009), foram barrados 274 brasileiros apenas em janeiro e fevereiro, para 177, em 2008.[18]


      Os brasileiros foram os mais barrados na Espanha em 2008, segundo levantamento da polícia de imigração espanhola, divulgado na imprensa do país, com 2.500 entradas negadas. O Ministro do Turismo, Luiz Barretto, sobre o tema, declarou que, como brasileiros, “entendemos a situação da Europa no que diz respeito à imigração, mas exigimos, como qualquer país do mundo, que nossos turistas sejam tratados com dignidade”.[19]


      O processo de não admissão, muitas vezes, resulta em abusos, como foi o caso da mestranda de física da USP, Patrícia Camargo Magalhães, que, em 12 de fevereiro de 2008, conforme amplamente noticiado pela imprensa nacional, foi inadmitida na Espanha, quando apenas estava a caminho de Lisboa, seu destino final. A estudante iria apresentar um trabalho científico em uma conferência, em Portugal. Passou três dias detida no aeroporto, em uma sala superlotada de 9 m2, com outros 30 brasileiros, venezuelanos e africanos. Foi obrigada a dormir no chão e privada de seus objetos de higiene pessoal, segundo declarou antes de ser embarcada de volta ao Brasil.[20]


      O padre brasileiro, Jéferson Flávio Mengali, sofreu, em Barajas, no primeiro trimestre de 2008, ofensas absurdas, que ultrapassaram os maus tratos e atingiram sua fé religiosa. Vindo do interior de São Paulo com destino a Madri, o padre seria acolhido na Igreja de São José. Havia sido convidado a participar da cerimônia de ordenação de um padre conhecido, que se tornaria bispo. Portava passagem de volta, dinheiro e a sua carteira de identificação da Confederação Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB). A polícia de imigração o deteve no aeroporto, deixando-o por horas sem comer, beber ou dormir. Ainda no aeroporto, foi transportado, junto com outros deportáveis, em camburões gradeados especiais para condução de criminosos. Além disso, foi vítima de caçoadas devido a suas vestes episcopais. Diante de seus trajes litúrgicos, um dos policiais lhe perguntou: “O que é isso?”, ao que um outro retrucou: “Fantasia de carnaval?”. O padre considerou o episódio “um desrespeito enorme”. Usaria a estola bordada com a imagem da padroeira do Brasil, Nossa Senhora da Aparecida, na cerimônia de ordenação de seu amigo.[21]

    


    

  


  
    
      3.2. Detenção arbitrária

    


    
      As condições de detenção de estrangeiros que tiveram sua entrada denegada ou a serem deportados por estada irregular são assustadoras. A Anistia Internacional realizou, nos Estados Unidos[22], estudo sobre a detenção arbitrária de imigrando, segundo o qual, mais de 300 mil homens, mulheres e crianças são detidos todo ano pela imigração americana. Entre os detidos, incluem-se aqueles imigrantes que requereram asilo, vítimas do TdP, sobreviventes de tortura e residentes legais que viviam há anos nos Estados Unidos e que foram acusados de terem cometido crimes.


      Cerca de 67% desses detidos são colocados em casas de detenção de presos comuns nos Estados americanos, e o restante fica sob custódia da polícia de imigração e de estabelecimentos privados contratados pelo Estado. Quanto ao período de detenção, pode durar indefinidamente, sendo que a média é de 3,5 a 10 meses. Quando os Estados Unidos não mantêm relações diplomáticas com o Estado para onde o imigrante será deportado, ou quando não há aceitação imediata de retorno do imigrante por seu país natal, o período de detenção torna-se indeterminado.


      Fatores como a detenção do indivíduo em fronteira do continente americano, ou a sua condenação por prática de crime determinam se ele terá direito a contestar a sua prisão por meio de recursos judiciais ou se poderá apresentar seu caso perante um juiz. O caráter arbitrário dessas detenções é a mais flagrante marca desse sistema e também se relaciona às condições de detenção dos imigrantes. Nos Estados Unidos, não há uma regra clara e universalmente aplicada a todos os casos de imigrantes detidos que garanta recursos judiciais que previnam e reprimam a detenção arbitrária e em condições precárias.


      A Anistia Internacional documentou, por fim, problemas situados nas condições de detenção, como: a mistura de criminosos comuns com imigrantes detidos, o deficiente acesso a cuidados médicos − inclusive exercício e saúde mental − e o uso excessivo de algemas.


      Em alguns países da Europa, as instalações nos centros de detenção são precárias também, como atestou um comissionado da ONU sobre o Centro de Detenção de Samos,[23] por exemplo, motivando a recomendação de fechamento dessa unidade. Embora seja inferior, o volume de imigrantes detidos pela Itália, graças a diversos fatores, como uma política mais agressiva de controle das fronteiras, é comparável a Samos, no que se refere às precárias condições de suas instalações. A Unidade de Detenção de Imigrantes de Lampeduza serve como exemplo para ilustrar esse aspecto.

    


    

  


  
    
      3.3. A vida dos imigrantes em país estrangeiro: assimilação, sobrevivência e tolerância

    


    
      Quando entram em território estrangeiro e se tornam ilegais, os trabalhadores ilegais sem documentação sofrem uma série de outras violações e ameaças. Além da exploração de seu trabalho no mercado, têm sido classificados como “criminosos’, e até redes sociais de denúncia têm se formado em seus países de destino, a exemplo das milícias que atuam nos Estados do sul dos Estados Unidos, na fronteira com o México, que vigiam os imigrantes que cruzam as fronteiras. Vivem ameaçados de deportação, de detenção. E mais: aqueles submetidos a redes criminosas de traficantes de pessoas têm o seu grau de vulnerabilidade aumentado, além de serem revitimizados pelas leis antimigratórias locais, como abordaremos no capítulo seguinte.


      Entretanto, as políticas não respondem a alguns desafios, como os relacionados à diversidade cultural já constituída nessas sociedades. Por exemplo, o chamado “Pacto Laico”, promovido na França a partir de 2004, é uma política que, com o fim de integrar as comunidades de estrangeiros e seus descendentes e de enfrentar a segregação e a violência, impediu a ostentação de símbolos religiosos no sistema educacional público do país, encontrando-se em fase de expansão para a arena pública a proibição de que trata. Muito embora o caso francês seja o mais notório, há também políticas semelhantes em outros países europeus.


      Vale citar também alguns episódios polêmicos que vêm marcando a história mundial recente, como o que envolveu, em novembro de 2004, o cineasta holandês Theo Van Gogh, que foi assassinado por um radical islâmico contrário a seu filme “Submissão”, sobre abuso de mulheres muçulmanas. Seu assassino foi condenado a prisão perpétua. Em dezembro de 2005, foram publicadas pelo jornal “Jyllands-Posten” 12 charges do profeta Maomé, causando uma onda de protestos violentos no mundo, com mais de 150 pessoas mortas, em semanas de manifestações. O jornal “Hamshari”, em resposta, lançou um concurso de charges sobre o Holocausto. Em setembro de 2006, o papa Bento XVI causou revolta entre a comunidade muçulmana, em razão de uma citação feita publicamente, entre outros episódios emblemáticos de conflitos que algumas sociedades vivenciam.


      Recentemente, em 2010, em matéria jornalística[24], a francesa Kenza Drider, que é muçulmana e usa o Niqab, declarou que a lei que regula a utilização da burca tem causado o acirramento do preconceito contra muçulmanos na França, e que ela mesma tem sofrido ameaças, agressões e insultos nas ruas por parte de cidadãos que afirmam ser proibido usar o véu integral no país.


      A despeito de necessidades reais de inclusão, ajuste e tolerância, as políticas nacionais de migração ainda têm se mostrado inacabadas e de aspecto essencialmente restritivo, incapazes de promover a integração, de fazer valer os direitos fundamentais dos trabalhadores migrantes e de suas famílias ou de conter, de fato, a imigração ilegal. O desenho das políticas para migrantes tem seguido um viés tradicional apegado ao velho dogma da nacionalidade, que era utilizado nos séculos passados, como no “Alien and Sedition Act”, de 1798, que autorizava o presidente dos Estados Unidos, em nome da paz e da segurança do país, a deter, encarcerar ou deportar qualquer estrangeiro de país inimigo.[25]


      Já há alguns anos, os países desenvolvidos têm imposto um caráter extremamente restrito às políticas nacionais de migração, o que culminou com a Diretiva de Retorno. Para a Austrália, o número de imigrantes por ano é limitado. Nos Estados Unidos, há franca tendência ao aumento da criminalização da imigração ilegal. Na Holanda, obriga-se o imigrante a aprender a língua e a cultura do país para a realização de um exame, que custa € 400. Na Espanha, houve anistia a ilegais, em 2005, apenas para quem comprovasse residência e tivesse a ficha criminal limpa no país. A França privilegiava o acesso a migrantes qualificados. Isso além de diversas outras políticas ainda em gestação nas Câmaras Legislativas não só desses, mas de vários outros países.


      Nos Estados Unidos, aponta Salomon Moore, articulista do “The New York Times”, em matéria publicada em 20 de fevereiro de 2009, em Los Angeles, que, ao final de 2007, os latinos, que compõem 13% da população americana, representavam quase a terça parte dos condenados por crimes federais. O número de latinos sentenciados em cada ano quase quadruplicou: em 1991, eram 7.924; em 2007, 29.281. Desse total, o elemento altamente revelador da criminalização da imigração é que quase 50% foram condenados por crimes relacionados à imigração.


      A crise econômica mundial trouxe novo capítulo a essa história, onde os ultranacionalistas parecem ainda mais alarmados e agressivos. Cauteloso, o sociólogo belga Marc Jacquesmain declarou que a “crise acentua o risco de a xenofobia europeia aumentar”.[26] A realidade que se observa é a de que a Austrália reduziu a cota para trabalhadores migrantes, tomando a crise econômica como justificativa. Quanto à Espanha, criou incentivos à repatriação, pela mesma razão.


      Mas há também demonstrações de solidariedade e avanços provocados por novas tendências políticas. Nos Estados Unidos, as duas federações sindicais do país − AFL-CIO e Change to Win − chegaram a acordo, em 2009, em que endossam a legalização da situação de migrantes que já estejam no país e a criação de comissão que regulará, conforme a necessidade do mercado de trabalho local, a entrada de novos trabalhadores.[27]

    

  


  
    


    

  


  
    
      
4. MIGRAÇÕES, CONTRABANDO E TRÁFICO DE PESSOAS


    


    
      A tensão crescente gerada por movimentos migratórios na sociedade internacional em decorrência da restrição política à imigração em países receptores tem alimentado práticas de exploração da imigração ilegal, como o contrabando e o TdP. De todos os imigrantes ilegais que hoje engrossam as cifras mundiais, muitos são vítimas de contrabando ou do TdP.


      Dau Bastos, em Clandestinos na América, criou obra ficcional sobre o universo do contrabando de pessoas. O autor, que é doutor em Literatura, recebeu, em 1996, anotações de um atravessador de brasileiros para a América, apelidado “Thales de Leon”, para que as reescrevesse. Quase dez anos depois, motivado pelo boom das migrações e pela dimensão que o tema vem ganhando, e aproveitando sua própria experiência como imigrante ilegal nos Estados Unidos e na Europa, escreveu o romance, que carrega fortes tintas da realidade.


      O narrador do romance, quando entra no ramo do contrabando de pessoas como atravessador de imigrantes brasileiros, é apresentado ao negócio com a seguinte frase: “A primeira coisa que você precisa saber são quatro nomes fundamentais: pollero, pollo, atravessador e coyote” (BASTOS, 2005. p. 38). Polleros são os donos do empreendimento, os contrabandistas; pollos − que significa galinhas em espanhol − são os imigrantes; os atravessadores têm a função de acompanhar os imigrantes até a fronteira e entregá-los aos coyotes, que cruzam as fronteiras com os grupos.


      Entre as passagens interessantes e verossimilhantes da narrativa, destacam-se as que retratam as motivações dos personagens para se associarem ao negócio do contrabando. O protagonista, por exemplo, é um professor de inglês que não consegue viver com o salário que ganha no Brasil − não pode consertar seu carro ou pagar dívidas, por exemplo. Outro ponto de destaque é o que se refere à descrição do perfil dos imigrantes, chamados de “pollos”. Em geral, são pessoas muito humildes, que nunca viajaram para fora do país e que estão migrando para trabalhar ou se unir a familiares, e que, em algum momento, precisarão de ajuda. Outro aspecto da narrativa que se sobressai é a idealização do país natal: “Mesmo os decididos a ficar na América para sempre sabiam que nenhuma miséria era pior do que o sentimento de desterro, numa nação que olhava o resto do mundo de cima para baixo” (BASTOS, 2005. p. 73). Os riscos derivados do empreendimento, como a condenação por atividade criminosa e a morte, são também facetas dessa realidade mencionada na obra ficcional que se alia à verdade, bem como a números alarmantes. Em determinado momento, o narrador alude a uma cifra de 400 mil pessoas que, a cada ano, tentavam cruzar as fronteiras dos Estados Unidos ilegalmente, sendo alto o percentual de devolvidos e de mortos, que chegavam a 30 por mês (Ibid. p. 120).


      A Organização Internacional para Migração (OIM) estima que 1/3 das pessoas que migram hoje para países desenvolvidos o faz de forma ilegal − número que cresceu 20% nos últimos dez anos. A entrada ilegal é frequentemente respaldada por contrabandistas cuja atividade, segundo a OIM, movimenta US$ 10 bilhões ao ano no mundo. Como exemplo, é citado que

    


    
      O Reino Unido calcula que mais de 75 por cento das pessoas que entram clandestinamente no país utilizam para isso os serviços de profissionais. Uma viagem ilegal organizada de Marrocos à Espanha, por exemplo, custa cerca de US$ 500.00, e outras mais complicadas, partindo da Ásia até território norte-americano, podem custar US$ 50 mil.[28]

    


    
      Uma das fronteiras europeias mais afetadas pelo trânsito ilegal de migrantes que vêm, preferencialmente, do Iraque, Afeganistão e Albânia, situa-se entre a Grécia e a Turquia. Os contrabandistas costumavam cobrar de € 2.000 a € 2.800, conforme reportado em 2007 pelo “International Herald Tribune”.[29] De janeiro a agosto de 2007, 69.895 imigrantes ilegais foram detidos. Além do risco de serem atingidos por minas terrestres, 48 deles, para se evadirem de autoridades gregas, foram afogados por seus condutores ou contrabandistas nesse período.


      O contrabando de pessoas consiste no auxílio ao imigrante ilegal na transposição das fronteiras de um país. Pela legislação, tal aspecto é definido como “tráfico de migrante”. O contrabandista se limita a conduzir a pessoa a território estrangeiro, de forma escamoteada e ilegal. O Protocolo Adicional à Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional, relativo ao Combate ao Tráfico de Migrantes por Via Terrestre, Marítima e Aérea define o contrabando ou tráfico de migrantes da seguinte forma:

    


    
      Artigo 3. Para efeitos do presente Protocolo:

    

  


  
    
      a) A expressão tráfico de migrantes significa a promoção, com o objetivo de obter, direta ou indiretamente, um benefício financeiro ou outro benefício material, da entrada ilegal de uma pessoa num Estado parte do qual essa pessoa não seja nacional ou residente permanente;

    

  


  
    
      b) A expressão entrada ilegal significa a passagem de fronteiras sem preencher os requisitos necessários para a entrada legal no Estado de acolhimento;


      c) A expressão documento de viagem ou de identidade fraudulento significa qualquer documento de viagem ou de identificação:


      (I) Que tenha sido falsificado ou alterado de forma substancial por uma pessoa ou uma entidade que não esteja legalmente autorizada a fazer ou emitir documentos de viagem ou de identidade em nome de um Estado; ou


      (II) Que tenha sido emitido ou obtido de forma irregular, por meio de falsas declarações, corrupção ou coação ou qualquer outro meio ilícito; ou


      (III) Que seja utilizado por uma pessoa que não seja seu titular legítimo;


      d) O termo navio significa todo o tipo de embarcação, incluindo embarcações sem calado e hidroaviões, utilizados ou que possam ser utilizados como meio de transporte sobre a água, com exceção dos vasos de guerra, navios auxiliares da armada ou outras embarcações pertencentes a um Governo ou por ele exploradas, desde que sejam utilizadas exclusivamente por um serviço público não comercial.

    


    
      A travessia da pessoa traficada pode se dar de forma regular ou irregular. A finalidade a que se propõe o contrabando é a travessia do migrante. O tráfico de migrantes, que tem como fim não a travessia, mas a exploração do migrante, é chamado de “Tráfico de Pessoas”. A redução da pessoa à condição de objeto se dá apenas na prática de TdP, uma vez que sua vontade é anulada, atingindo-se em cheio a liberdade individual. O Protocolo Adicional à Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional Relativo à Prevenção, Repressão e Punição do Tráfico de Pessoas, em Especial Mulheres e Crianças − também conhecido como Protocolo de Palermo – define o TdP como:

    


    
      Artigo 3. Para efeitos do presente Protocolo:


      a) A expressão tráfico de pessoas significa o recrutamento, o transporte, a transferência, o alojamento ou o acolhimento de pessoas, recorrendo à ameaça ou uso da força ou a outras formas de coação, ao rapto, à fraude, ao engano, ao abuso de autoridade ou à situação de vulnerabilidade ou à entrega ou aceitação de pagamentos ou benefícios para obter o consentimento de uma pessoa que tenha autoridade sobre outra para fins de exploração. A exploração incluirá, no mínimo, a exploração da prostituição de outrem ou outras formas de exploração sexual, o trabalho ou serviços forçados, escravatura ou práticas similares à escravatura, a servidão ou a remoção de órgãos;


      b) O consentimento dado pela vítima de TdP tendo em vista qualquer tipo de exploração descrito na alínea a) do presente artigo será considerado irrelevante se tiver sido utilizado qualquer um dos meios referidos na alínea a);


      c) O recrutamento, o transporte, a transferência, o alojamento ou o acolhimento de uma criança para fins de exploração serão considerados TdP mesmo que não envolvam nenhum dos meios referidos da alínea a) do presente artigo;


      d) O termo criança significa qualquer pessoa com idade inferior a 18 anos.

    

  


  
    O TdP está, por sua vez, associado a outras práticas criminosas, diferentes das que estão relacionadas ao contrabando ou “tráfico de migrantes” como, em muitos países, o agenciamento da prostituição, a venda de crianças, a pornografia infantil, a exploração sexual de crianças e adolescentes, a escravização, o tráfico de drogas, entre outros crimes comuns, como o homicídio, o furto, o roubo e a agressão à honra e à integridade física.


    A despeito da terminologia legal − que utiliza o vocábulo “tráfico” para ambas as práticas acima definidas −, adotamos, neste estudo, as expressões contrabando, sempre que nos referimos ao “Tráfico de Migrantes”e “Tráfico de Pessoas” para designarmos a prática descrita no Protocolo de Palermo.

  


  


  
    
      4.1. Sobre o tráfico de pessoas

    


    
      Representantes da ONU no Brasil, Kim Bolduc, Giovanni Quaglia e Marina Oliveira, afirmaram, em 2008, que

    


    
      Segundo estimativa da ONU, mais de 2,5 milhões de pessoas são vítimas do tráfico a cada ano no mundo todo. Um comércio ilícito que movimenta mais de US$ 32 bilhões por ano. Geralmente de origem pobre, as vítimas são pessoas que buscam uma vida melhor em outro país. Acabam acreditando em falsas promessas e caem na armadilha: exploração, cativeiro e perda do domínio sobre o próprio corpo.[30]

    


    
      As motivações de um brasileiro, de um tailandês ou de um moçambicano para migrar para a Europa, por exemplo, são semelhantes: melhorar sua condição de vida e a de suas famílias. Dessa forma, as causas que têm provocado o aumento das migrações têm, igualmente, elevado as cifras de pessoas traficadas. Entretanto, o TdP é ainda incrementado por outro fator: as políticas antimigratórias, como citado anteriormente. A premência em superar o aprofundamento da carência material, de melhorar as condições de vida e de alcançar oportunidades de progresso pessoal e familiar leva a pessoa a ser mais facilmente aliciada por redes de traficantes, que alegam dominar os meios de burlar as leis antimigratórias para promoção, condução e colocação da pessoa no mercado de trabalho estrangeiro.

    


    
      A pessoa traficada é levada a outro país ou a região de seu país diversa da sua terra natal ou de sua residência, mediante promessas de benefícios, ganhos e sonhos ilusórios. A vítima do TdP é levada a esse outro lugar para servir como mercadoria, vendida àquele que a explorará, por meio da sua submissão a serviços forçados, ou até da sua revenda a outro explorador, outro negociante.


      O TdP é um problema global. A maior parte dos países, hoje, se classifica como país de origem, de trânsito ou de destino de pessoas traficadas, como constata a Relatora Especial da ONU para o TdP, em seu informe datado de 20 de fevereiro de 2009.[31] Reconhecido como o tráfico de escravos dos tempos modernos, o TdP, como aponta a relatora, é uma das atividades criminosas que mais rapidamente crescem no mundo. Serve a diversas finalidades, como a submissão a trabalhos ou serviços forçados, em ambiente rural ou urbano, a remoção de órgãos e a exploração sexual.


      Ao contrário daqueles que são contrabandeados, que, em geral, se tornam trabalhadores ilegais e até concorridos nos mercados de trabalho estrangeiros pelo baixo custo dos seus serviços oferecidos, os traficados tornam-se invisíveis, voltando a figurar apenas nas listas de expulsos e deportados. A invisibilidade é mantida por uma porção de fatores, entre os quais se destacam o consentimento inicial desinformado da vítima, que a faz cair nas redes de traficantes e ser levada ao destino onde se consumará o tráfico; a sua redução à condição de objeto, no momento em que descobre que foi traficada, ou seja, que a relação de trabalho que a atraiu não era real; a violência a que passa a ser submetida na manutenção da prática criminosa, quando é obrigada a desempenhar atividade laboral não pretendida, em moldes que configuram exploração.


      Ao chegarem ao seu destino final, as pessoas traficadas são mantidas sob o controle de redes criminosas, como testemunhou o jornalista investigativo autodenominado “Antonio Salas” em O ano em que trafiquei mulheres. Para seu disfarce, criou o referido pseudônimo, que utilizou para se infiltrar em redes de traficantes de mulheres estabelecidas na Espanha, fingindo ser um deles. Registrou suas constatações na obra documental que retrata de forma multidimensional esse meio, pretendendo “provar que em pleno século XXI, na Espanha, o tráfico de escravos ainda era uma realidade” (SALAS, 2007. p. 16).


      Para nós, o autor traz informações surpreendentes. Logo no início de sua investigação, Salas descobriu que a agremiação pioneira no ramo da prostituição na Espanha − a Associação Nacional de Empresários de Locais de Alterne (Anela) −, que reunia proprietários de bordéis de todo o país ou, como declarado oficialmente, “Associação de Empresários que se Dedicam a Trabalhar Honradamente no Campo dos Serviços de Hotelaria” (Ibid. p. 20), tinha como fundador um empresário da área da segurança privada, o presidente do Espanha 2000, partido ultradireitista que organizava manifestações públicas pedindo a expulsão de imigrantes. José Luis Roberto era diretor de uma empresa de segurança cujos seguranças são, em sua maioria, skinheads. Ou seja: por um lado, os ultranacionalistas pediam a expulsão de imigrantes e, por outro, nutriam-se da exploração do trabalho das imigrantes nos bordéis do país.


      Durante sua investigação, Salas se deparou com o chamado “submundo do crime organizado”, que manipula mulheres de diversos países, inclusive do Brasil, para o mercado sexual na Espanha. Salas revelou os mecanismos utilizados pelas redes de traficantes na Espanha, mas que também se reproduzem em diversos outros países de destino de pessoas traficadas.
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